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RESUMO

OBJETIVO: Rever relação conceitual entre telessaúde e pesquisa translacional.

MÉTODOS: Realizou-se busca bibliográfica sobre telessaúde nas bases 
Scopus, Cochrane BVS, Lilacs e Medline com a finalidade de encontrar 
experiências de telessaúde conjugadas com a discussão da pesquisa 
translacional em saúde. A busca recuperou oito estudos, que basearam a 
análise dos modelos das cinco etapas da pesquisa translacional com os 
múltiplos fluxos de política pública no contexto brasileiro da telessaúde. Esses 
modelos foram aplicados às atividades de telessaúde da Rede de Bancos de 
Leite Humano, na Rede Universitária de Telemedicina.

RESULTADOS: O ciclo da pesquisa translacional do leite humano coletado, 
armazenado e distribuído apresentou iniciativas de telessaúde integradas, tais 
como videoconferências, softwares e portais de síntese do conhecimento, 
compondo elementos de um ecossistema de informação, mediado por 
tecnologias da informação e comunicação no sistema de saúde.

CONCLUSÕES: A telessaúde deve ser compreendida como conjunto de 
atividades em rede mediadas por computação e que promovem a translação 
do conhecimento entre pesquisa e serviços de saúde.

DESCRITORES: Pesquisa Médica Translacional. Pesquisa nos 
Serviços de Saúde. Política de Pesquisa em Saúde. Bancos de Leite. 
Aleitamento Materno. Revisão.
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A telessaúde tem sido aplicada em diferentes países com 
escopo abrangente, relacionado de modo direto à mirí-
ade de práticas da saúde.5 Entretanto, os significados de 
telessaúde oscilam segundo ênfases: ora tendem para a 
discussão tecnológica, ora para a de campo de investiga-
ção, ou ainda para sua dimensão cibercultural na saúde, ou 
gestão de programas. Essa multiplicidade pode ser expli-
cada pelo papel da telessaúde que se pretende destacar.

Em termos de ação programática e executiva no Brasil, 
telessaúde e pesquisa translacional são de responsabili-
dade de setores governamentais, incluindo os Ministérios 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, Saúde e Educação. 
O marco inaugural do conceito de telessaúde foi a for-
mação da Rede Universitária de Telemedicina (RUTE), 
da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, em 2005. A RUTE 
concentrou suas atividades em universidades públicas 
em sua primeira fase (2006-2008), pois tais instituições 
formam profissionais de saúde e são lócus da pesquisa 
clínica e translacional no País, além de principais res-
ponsáveis pelos programas de educação permanente 
regionais do sistema único de saúde (SUS).44

ABSTRACT

OBJECTIVE: To review the conceptual relationship between telehealth and 
translational research.

METHODS: Bibliographical search on telehealth was conducted in the Scopus, 
Cochrane BVS, LILACS and MEDLINE databases to find experiences of 
telehealth in conjunction with discussion of translational research in health. 
The search retrieved eight studies based on analysis of models of the five 
stages of translational research and the multiple strands of public health policy 
in the context of telehealth in Brazil. The models were applied to telehealth 
activities concerning the Network of Human Milk Banks, in the Telemedicine 
University Network.

RESULTS: The translational research cycle of human milk collected, stored 
and distributed presents several integrated telehealth initiatives, such as 
video conferencing, and software and portals for synthesizing knowledge, 
composing elements of an information ecosystem, mediated by information 
and communication technologies in the health system.

CONCLUSIONS: Telehealth should be composed of a set of activities in a 
computer mediated network promoting the translation of knowledge between 
research and health services.

DESCRIPTORS: Translational Medical Research. Research in Health 
Services Health Research Policy. Milk Banks. Breast Feeding. Review.

INTRODUÇÃO

Segundo Schmittdiel et al42 (2010), pesquisa translacio-
nal (PT) em saúde é uma modalidade de pesquisa que 
surgiu principalmente para diminuir a distância entre a 
produção do conhecimento nos laboratórios e seu efe-
tivo uso na prática cotidiana da medicina nos serviços 
por meio de intervenções inovadoras para a população. 
Este estudo busca contribuir para o entendimento da 
especificidade da experiência brasileira, agregando a 
dimensão da telessaúde relacionada à pesquisa transla-
cional tanto ao conceito clássico de telessaúdea quanto 
às definições que ampliam o escopo da telessaúde a 
outras atividades relacionadas à saúde.5,10,16

O conceito de translação do conhecimento tem origem na 
teoria ator-rede de Latour et al (1994),30 em que traduzir 
ou transladar significa deslocar objetivos, interesses, dis-
positivos e seres humanos. Em sua etnografia dos labo-
ratórios, transladar conhecimento implica desvio de rota, 
invenção de um elo entre atores antes inexistente e que, 
de alguma maneira, modifica os elementos envolvidos.29

A inovação em saúde está ligada, em princípio, à 
produção de novos medicamentos. Entretanto, em 

a Segundo a Associação Médica Mundial – AMM e a Organização Mundial da Saúde – OMS, telessaúde é o uso de Tecnologias de 
Informação e Comunicação – TIC para oferecer serviços e cuidados em saúde a distância. Cf. www.wma.net/en/30publications/10policies/t5/
index.html e www.who.int/kms/initiatives/ehealth/en/
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concepção mais ampla, inovação abrange todo o pro-
cesso de implementação de novas ideias, produtos, 
serviços, processos, práticas e políticas,17 assim como 
inclui aprendizado e construção de competências em 
diferentes níveis de agregação, configurando pressu-
postos de pesquisa translacional.35

A pesquisa translacional apresenta dois momentos:

•	 PT1 – transferência de novos conhecimentos 
adquiridos no laboratório sobre os mecanismos da 
doença para o desenvolvimento de novos métodos 
de diagnóstico, terapia e prevenção, bem como 
seus primeiros testes em humanos, e

•	 PT2 – tradução dos resultados de estudos clíni-
cos na prática clínica diária e na tomada de deci-
são em saúde.46,51

Os cientistas envolvidos com pesquisa clínica cria-
ram subdivisões para delimitar a PT1, que envolve: 
pré-descoberta de pesquisa; descoberta pré-clínica; 
estágio inicial de desenvolvimento; estágio final de 
desenvolvimento; aprovação da aplicação e estudos 
da Fase IV.25,b

Nos modelos apresentados de análise da pesquisa trans-
lacional mais aplicados em países com alto grau de 
industrialização e maior produto interno bruto (PIB) 
per capita, a indústria farmacêutica está presente no 
momento inicial da PT1. No entanto, há outros impor-
tantes atores atuantes nas fases citadas. A universidade 
caminha pari passu nas três primeiras subdivisões da 
PT1, como, por exemplo, a intensa disputa no consórcio 
internacional de governos de mais de 18 países coorde-
nada por Francis Collins e a empresa Celera Genomics, 
de Craig Venter, para concluir primeiro o mapeamento 
genômico humano.

A Fase IV, conhecida como farmacovigilância, é o limite 
tênue para PT2, que é desdobrada em várias pesquisas 
translacionais pelo modelo proposto por Khoury & 
Gwinn et al,26 denominado modelo das cinco etapas da 
pesquisa translacional (MCEPT). A produção de nova 
droga, o último ponto para a pesquisa translacional “da 
bancada ao leito” (PT1), que no Brasil seria equiva-
lente à aprovação da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), é apenas o ponto inicial da segunda 
fase (PT2) da translação.27

A epidemiologia é apresentada no MCEPT como fun-
damento da pesquisa translacional, que usa exemplos 

do campo dos estudos do genoma. Sob esse enfoque, 
as cinco fases desta pesquisa são:

•	 PT0 – descoberta científica pela pesquisa;

•	 PT1 – da descoberta à escolha de sua aplicação;

•	 PT2 – etapa em que surgem os projetos pilotos 
localizados, prevendo a escala no serviço de 
saúde. Compreende da adequação da aplicação 
candidata (medicamento, intervenção clínica, 
entre outras) até a consolidação da política para 
sua adoção ou, mesmo, a recomendação baseada 
em evidências;

•	 PT3 – etapa que dissemina efetivamente a política 
ou recomendação da aplicação prática dos progra-
mas no sistema de saúde e seus controles;

•	 PT4 – etapa que aborda a prática da pesquisa trans-
lacional e eu impacto na população, envolvendo 
de modo direto as práticas de monitoramento de 
programas de saúde.

Há ainda a fase que liga PT4 à PT0, fechando, assim, 
o ciclo da pesquisa translacional, em que as pesquisas 
solidificam futuras linhas de pesquisa para o cuidado 
em saúde.

No centro do modelo está a síntese de conhecimento, 
entendida como abordagem sistemática e imprescindível 
em todas as fases da pesquisa translacional (Figura 1) 
para rever a evidência sobre o conhecimento de deter-
minado assunto pelos pares.26

Os métodos de síntese de conhecimento, tais como a meta-
nálise, começam a se tornar padrão no desenvolvimento 
de recomendação baseada em evidências para a prática 
(PT2) e podem ser vistas na Colaboração Cochranec e 
em grupos independentes, como US Preventive Services 
Task Forced e Human Genome Epidemiology Network 
(HuGENet),e que sintetizam informações sobre pes-
quisa genômica.

No âmbito da ciência contemporânea, o paradigma da 
prática do cuidado em saúde tem sido modificado a par-
tir do mapeamento do genoma humano e da descoberta 
da engenharia genética.37,38 Além disso, o desenvolvi-
mento das tecnologias da informação e da comunica-
ção é responsável pela maior disseminação do conhe-
cimento científico.11 A biologia tornou-se uma ciência 
informacional em vez de taxonômica, pois o rápido 

b A pesquisa clínica de medicamentos em seres humanos em geral é classificada em quatro fases: I a IV. Em resumo, na fase I testa-se o 
medicamento em pequenos grupos de indivíduos saudáveis; na fase II o grupo aumenta e sofre da doença que o medicamento combate; na 
fase III estudos multicêntricos, com milhares de pacientes, podem levar à aprovação do medicamento pelo órgão governamental responsável; 
e, finalmente, na fase IV, há acompanhamento do uso comercial e massivo da droga.
c The Cochrane Collaboration [Internet]. Oxford (UK); c2014 [citado 2014 mar 14]. Disponível em: http://www.cochrane.org/
d U.S. Preventive Service Task Force [Internet]. Rockville, MD; 2010 [citado 2014 mar 14]. Disponível em: http://www.
uspreventiveservicestaskforce.org/
e Centers for Disease Control and Prevention, Office of Public Health Genomics. Population Research: Human Genome Epidemiology Network - 
HuGENET [Internet]. Atlanta, GA; [atualizado 2013 jan 29; citado 2014 mar 14]. Disponível em: http://www.cdc.gov/genomics/hugenet/
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Fonte: Adaptado de Khoury et al (2010).

Figura 1. Modelo das cinco etapas da pesquisa translacional.

processamento das máquinas vem permitindo aos cien-
tistas criar e aplicar algoritmos para contemplar mode-
los explicativos da complexidade.4,f Estudos de genô-
mica, genética das populações e genética quantitativa 
que compõem a chamada epidemiologia genética7,12,13 
necessitam de ampla colaboração de trabalho multi-
disciplinar e em rede para sua consecução. As novas 
questões que essa dinâmica da investigação científica 
apresenta dinamizam a bioética6 e foi nessas tendên-
cias que o grupo de Khoury se inspirou para sistema-
tizar o MCEPT.

O objetivo deste artigo foi rever o conceito de teles-
saúde à luz dos processos que envolvem a pesquisa 
translacional nos serviços de saúde, visto que há uma 
lacuna na literatura quanto à relação entre prática de 
pesquisa translacional em saúde e telessaúde. Para 
demonstrar a telessaúde no serviço de saúde, apli-
cou-se o referencial teórico das etapas da pesquisa 
translacional na observação das atividades da Rede 
de Bancos de Leite Humano (RBLH) como grupo da 
Rede Universitária de Telemedicina, com vasta abran-
gência nacional e internacional.

MÉTODOS

O estudo se desenvolveu em dois momentos: revisão 
narrativa e crítica sobre telessaúde e pesquisa transla-
cional; observação participante em campo para teste 
do modelo de etapas da PT integrado ao de múltiplos 
fluxos de políticas.

A revisão crítica apresentou a finalidade de identificar 
elementos conceituais da telessaúde na comunidade 
científica, aliados à discussão da pesquisa translacional 
em saúde no período de 2009 a 2012. Foi estabelecida a 
estratégia de busca, bem como foram selecionadas qua-
tro bases de dados bibliográficas: Scopus, em virtude 
de sua abrangência multidisciplinar; Cochrane Library 
pela Biblioteca Virtual em Saúde (Cochrane BVS), a 
fim de identificar estudos e revisões; Lilacs (Literatura 
Latinoamericana e do Caribe em ciências da saúde); e 
a Medline. Três palavras-chave foram selecionadas: 
“telemedicine” OR “telehealth” AND “translational”.

Na base Scopus, recuperaram-se 20 trabalhos, sendo 
sete artigos, quatro revisões, três resumos de conferên-
cias, duas comunicações breves, um livro, um capítulo 
de livro, um editorial e uma nota. Já na Cochrane BVS, 
45 estudos foram recuperados, todos revisões sistemá-
ticas. Na Lilacs, a busca foi realizada pelo descritor de 
assunto telemedicina e retornou sete artigos de periódi-
cos e um objeto de aprendizagem. Na Medline, recupe-
raram-se 11 artigos indexados em periódicos científicos.

Foram eliminados artigos em duplicidade, sem resumos 
ou com hiperlinks ausentes. Do total de 83 estudos recu-
perados, 28 foram avaliados quanto à pertinência em 
relação ao tema e oito foram utilizados para a segunda 
parte da pesquisa. Privilegiaram-se as revisões sistemá-
ticas, pois elas em geral abrangem discussão prévia de 
terminologia e objetivo delimitado de eliminação ou tera-
pêutica de um determinado agravo à saúde ou doença.

A segunda etapa deste trabalho envolveu estudo 
analítico-conceitual fundamentado na identificação das 
características do ciclo da pesquisa translacional em ação 
governamental de telessaúde, a RUTE. O objetivo foi 
investigar aspectos da possível relação entre telessaúde e 
pesquisa translacional, além da análise bibliográfica. Para 
a análise, utilizou-se o MCEPT como referência, com o 
auxílio do modelo de múltiplos fluxos de análise das polí-
ticas públicas, nos moldes definidos por Kingdon28 (2002).

A RUTE, campo de observação do estudo, surgiu em 
2005 como ação para implantar infraestrutura de inter-
conexão nos hospitais universitários e unidades de 
ensino de saúde no Brasil. A RUTE vem fortalecendo 
projetos de telessaúde, até o momento incipientes, de 
modo a facilitar o intercâmbio entre grupos de pesqui-
sas nacionais por rede de conexão com alta velocidade. 
Além disso, fornece equipamentos para grupos de pes-
quisa das instituições participantes e apoia operacio-
nalmente núcleos multi-institucionais de discussão, os 
Special Interest Groups (SIGs).43

f O objeto complexo é um objeto-modelo sistêmico, não linear e multifacetado. Faz parte de um sistema de totalidades parciais e pode ser 
compreendido também como um sistema, uma vez que incorpora totalidades parciais de nível hierárquico inferior. Esse objeto pode ser 
apreendido em múltiplos níveis de existência, dado que opera em distintos níveis da realidade e é fonte de múltiplos discursos, extravasando 
os recortes disciplinares da ciência. Para construí-lo como referência são necessárias operações de síntese, produzindo modelos sintéticos 
com o cruzamento de distintos discursos disciplinares.
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No universo da RUTE, selecionou-se a iniciativa coor-
denada pelo Instituto Nacional de Saúde da Mulher, 
da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira 
(IFF/Fiocruz), por sua abrangência. O IFF/Fiocruz 
reúne 30 pontos da Rede Brasileira de Bancos de Leite 
Humano e 23 países do Programa Ibero-americano de 
Bancos de Leite Humano, a maior rede do mundo dedi-
cada ao tema.8 A rede de bancos de leite executa ações 
de telessaúde, estimulando troca de conhecimento e 
educação permanente a fim de garantir que toda criança 
recém-nascida tenha acesso ao leite materno.g

Nesse contexto, foi aplicado o MCEPT para observar 
qual é a funcionalidade da telessaúde no caminho do leite 
materno na rede de saúde pública, da mãe doadora ao 
receptor, inclusive bebês de muito baixo peso, com longas 
internações em unidades de terapia intensiva neonatais.

O MCEPT é um sistema fechado e cíclico. No caso da 
pesquisa clínica, as PT2, PT3 e PT4, identificadas com 
facilidade nos serviços de saúde, conectam-se com as 
PT0 e PT1, denominadas pré-inovação, que abrangem 
da pré-descoberta ao licenciamento do novo medica-
mento. Nas práticas do cuidado oferecido pelo sistema 
de saúde, esse processo também pode ser observado e 
sistematizado em todo o ciclo da pesquisa translacional.

Antes de identificar mais conexões que associem teles-
saúde à pesquisa translacional, é importante enfatizar 
uma crítica ao MCEPT. Para Hiatt23 (2010), o referido 
modelo divide a pesquisa translacional em muitas eta-
pas, as quais podem causar confusão na escolha de seus 
indicadores de monitoramento e avaliação. Ele, porém, 
postula que o problema central da pesquisa em saúde é a 
necessidade de pôr em prática, no menor tempo possível, 
intervenções testadas e eficientes, baseadas em evidên-
cias. Outra preocupação apontada é a possibilidade de 
fragmentar o processo da ciência translacional no campo 
da saúde. Ressalta-se, ainda, a necessidade de uma abor-
dagem transdisciplinar para resolver essa divisão.

A proposta de modelo global de avaliação de teles-
saúde da Organização Mundial da Saúde (OMS), aliada 
à União Internacional de Telecomunicações (2012),50 
delimita interlocutores protagonistas em cada processo 
para planejar e executar ações de monitoramento e ava-
liação. Por outro lado, governos19 utilizam adaptações 
do MCEPT para aperfeiçoar suas redes de atenção e 
sistemas de informação em saúde.

A proposta de Hiatt23 de um olhar transdisciplinar para o 
MCEPT, com decisiva contribuição dos estudos de polí-
tica pública, pode delimitar espaços políticos e atores, 
detalhar microprocessos das etapas e criar recorte estru-
turado para entender a telessaúde como pesquisa transla-
cional no contexto das redes de atenção à saúde do SUS.

O modelo analítico de múltiplos fluxos de Kingdon 
tem sido útil para investigar a inclusão de determina-
dos temas na agenda de políticas governamentais9 e foi 
utilizado neste estudo a fim de responder às lacunas do 
MCEPT destacadas pela crítica propositiva de Hiatt. O 
modelo divide a análise de políticas em três fluxos: dos 
problemas, das alternativas e das políticas. Cada fluxo 
segue caminho específico, em especial o fluxo político, 
que, a despeito do problema e da escolha das alternati-
vas disponíveis, segue sua própria dinâmica e regras.

Para o reconhecimento do problema, três dimensões são 
relevantes: os indicadores sobre a questão em pauta, a 
opinião pública e a viabilidade econômica. Na cons-
trução de alternativas, a centralidade das ideias é fun-
damental para incluir sua persuasão e difusão. Já no 
fluxo político, as coalizões são construídas em processo 
de negociações e barganhas. Assim, o modelo procura 
abordar o processo de formação de políticas públicas 
de forma abrangente, identificando e estudando esses 
três fluxos de maneira diferenciada.44

No caso do MCEPT, a identificação de grupos de inte-
resse predominantes durante a transição de uma etapa 
para outra pode contribuir para o entendimento do ciclo 
da pesquisa translacional no serviço de saúde (Figura 2).

A comunidade científica, interagindo com a indús-
tria, é protagonista na passagem de PT0 para PT1. 
Predominantemente, cientistas e gestores compõem o 
grupo de interesses em PT1 para PT2. Profissionais de 
saúde lidam com os gestores na passagem de PT2 para 
PT3. A população interage de diversos modos (como usu-
ária do SUS, no controle social e nas pesquisas e avalia-
ções) com os profissionais de saúde em PT3 e em PT4.

Na saúde, essa interação alimenta as pesquisas de 
avaliação que integram cientistas sociais, epidemio-
logistas e pesquisadores de disciplinas variadas. Os 
resultados obtidos oferecem subsídios aos gestores e à 
própria comunidade científica para novas descobertas, 
fechando-se o ciclo de PT4 para PT0.

RESULTADOS

Na conceituação de telessaúde foi observada uma grande 
polissemia no emprego da palavra na área da saúde. Ao 
finalizar a busca nas quatro bases com as palavras-chave 
“telehealth” e “translational research” e o descritor “tele-
medicine”, oito trabalhos foram recuperados. Estudos 
que citam a pesquisa translacional em saúde analisaram 
a tele-educação para combater problemas específicos na 
saúde pública, como, e.g., a prevalência diabetes tipo 2 
em minorias étnicas,22 o monitoramento à distância do 
uso de medicação da população idosa39 e o auxílio a 
familiares, cuidadores e portadores de demência.34 Três 
artigos versaram justamente sobre o contexto em que o 

g Silva AB, Souza KS. Estratégia de telessaúde do núcleo RUTE do IFF reúne países em prol da diminuição da mortalidade infantil prevista 
no Objetivo de Desenvolvimento do Milênio. In: Anais do 5º Congresso Brasileiro e Internacional de Telemedicina e Telessaúde Inovação e 
Sustentabilidade; 2011 nov 19-22; Manaus. São Paulo: USP; 2011.
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Figura 2. Grupos de interesse nas cinco etapas da pesquisa 
translacional, conjugados aos múltiplos fluxos.

MCEPT estava sendo concebido: a discussão sobre o 
papel dos institutos nacionais no sistema de saúde.10,14,47

Ao aplicar o MCEPT, conjugado aos atores identificados 
nos múltiplos fluxos, foi possível identificar o problema 
(mortalidade infantil), alternativas (conservação de leite 
humano doado e estímulo à amamentação) e políticas (cons-
trução, regulamentação de BLH em hospitais de alta com-
plexidade, próximos a UTI neonatais) no âmbito do SUS.

Vale esclarecer que o objeto de atenção da Rede BLH 
é a prática do aleitamento materno, o leite humano e o 
conhecimento de suas propriedades por parte da socie-
dade em geral, pois cada uma reflete o cumprimento 
das exigências nutricionais e particularidades fisioló-
gicas do metabolismo da criança, tornando indubitável 
a administração exclusiva como alimento nos seis pri-
meiros meses de vida dos bebês.3

Mesmo já naturalizados pelo senso comum, convém 
destacar vantagens desse alimento: melhor digestibi-
lidade; composição química balanceada; ausência de 
princípios alergênicos; proteção de infecções ao orga-
nismo da criança; favorecimento do desenvolvimento 
do quociente de inteligência do bebê e custo ínfimo. Em 
síntese, amamentação é a melhor maneira de alimen-
tar o bebê, constituindo base para efeitos biológicos e 
emocionais no desenvolvimento da criança.2

Estratégias de saúde pública têm sido desenvolvidas em 
várias partes do mundo para mães que, por diferentes 
motivos, não amamentam seus bebês, destacando-se o 
modelo brasileiro de bancos de leite humano (BLH).18 
Nesse modelo, BLH operam com tecnologias alternativas 
que permitem aliar o baixo custo operacional ao rigor téc-
nico capaz de assegurar qualidade ao leite humano cole-
tado, armazenado e distribuído.36,45 Esse leite é obtido de 
doadoras, nutrizes sadias que apresentam secreção lática 
superior às exigências de seu filho e que se dispõem a 
doar o excedente espontaneamente e sem remuneração. 
Ele é destinado a bebês prematuros, de baixo peso ou 
hospitalizados em UTI neonatais. Estudo recuperado na 
revisão conclui que a telemedicina estimula a pesquisa 
translacional especificamente na neonatologia.21

A Rede BLH tem estado presente em 23 países e utili-
zado a RUTE desde 2009. Para o intercâmbio de sabe-
res e práticas, utilizaram-se webconferência, videocon-
ferência e outros aparatos de telessaúde, entre os quais 
esteve o suporte de vários sistemas de informação em 
saúde síncronos e assíncronos. Houve crescente escala 
de uso de serviços de telessaúde, e.g., a necessidade 
de comparação de amostras microbiológicas do leite 
humano de laboratórios de diferentes localidades.h

Foi possível aplicar o MCEPT aos múltiplos fluxos para 
contextualizá-lo na rede de atenção à saúde do SUS. 
Foram observados alguns processos de telessaúde inte-
grados nesse ciclo (Figura 4).

A PT0 é uma descoberta científica que vem sendo aper-
feiçoada há mais de 50 anos: o leite humano pode ser 
guardado, conservado em suas propriedades e purificado 
da manipulação nas fases de coleta, armazenamento e dis-
tribuição, a baixo custo, pelo processo de pasteurização.31 
A telessaúde está presente nessa fase, ao proporcionar 
registro audiovisual das técnicas utilizadas no banco de 
leite e disseminá-las pela rede de tecnologias de infor-
mação e comunicação para fins de educação permanente.

Na etapa PT1, o modelo da aplicação candidata da 
RBLH, do Centro de Referência Nacional de Banco 
de Leite Humano do IFF/Fiocruz, foi reconhecido pela 
Anvisa,i que estabeleceu o BLH como serviço especia-
lizado vinculado a hospital de atenção materna e/ou 
infantil. O BLH era responsável por ações de promo-
ção, proteção e apoio ao aleitamento materno, além 
de execução de atividades de coleta do leite materno, 
seleção, classificação, processamento, controle de qua-
lidade e distribuição, sendo proibida a comercialização 
dos produtos por ele distribuídos.j A OMSk recomenda 

h Segundo o Centro de Referência Nacional da RBLH, dúvidas chegam de estados e países em razão de equipamentos, que, em geral, 
não estão programados para identificar bactérias típicas da ecologia microbiana do LH e acusam impurezas. Ações de telessaúde, como 
configurações remotas, podem responder a esta questão no controle de qualidade do LH.
i Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Diretoria Colegiada. Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 171, de 4 de setembro de 2006. 
Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o funcionamento de Bancos de Leite Humano. [citado 2014 jan 14]. Disponível em: http://portal.
anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/d02994804745973f9fa1df3fbc4c6735/RDC+N%C2%BA.+DE+171-2006.pdf?MOD=AJPERES
j Silva DA. Ensaios de proficiência para bancos de leite humano: formulação e avaliação de uma proposta para a Rede Brasileira de Bancos de 
Leite Humano [tese de doutorado]. Rio de Janeiro: Instituto Fernandes Figueira/Fiocruz; 2009.
k World Health Organization. The WHO´s infant feeding recommendation. Geneva; 2002 [citado 2014 jan 14]. Disponível em: http://www.
who.int/nutrition/topics/infantfeeding_recommendation/en/index.html



353Rev Saúde Pública 2014;48(2):347-356

PT4
Impacto na qualidade
 de vida da população:

A morbidade e mortalidade
infantis diminuíram
O LH é ineficiente

em algum contexto?

PT2
Recomendação baseada

 em evidências ou política:
Ingestão exclusiva

de LH para crianças até
6 meses de idade,

inclusive prematurosGestores e 
profissionais

de saúde

Profissionais de
 saúde e população 

Cientistas e 
Gestores

PT3
Prática nos programas e
 controle da aplicação:

Coleta, controle de qualidade
e distribuição do LH

com atividades paralelas
de educação

Síntese do
conhecimento

PT1
Aplicação candidata;
a estratégia de apoio
ao alertamento em 
serviços de saúde

com aporte
da engenharia
de alimentos

PT0
Descoberta científica;
LH pode ser deletado,

armazenado e 
distribuído com

segurança
Cientistas
e indústria

Pré-Inovação

Telessaúde

Cientistas
e Gestores

Fonte: Silva, Moraes e Morel (2013), adaptado de Khoury et al (2010) e Kingdon (2002).

Figura 3. Modelo das Cinco Etapas da Pesquisa Translacional no contexto dos múltiplos fluxos aplicado à Rede de Bancos de 
Leite Humano.

o aleitamento exclusivo até os seis meses de vida e a 
ingestão de leite humano em bebês com até dois anos 
de idade (PT2). A política ou diretriz baseada em evi-
dências de fornecer leite humano para bebês, inclusive 
prematuros, vem sendo considerada como estratégia 
de segurança alimentar e nutricional para alcançar o 
Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM) de 
reduzir em dois terços o coeficiente de mortalidade 
infantil em menores de cinco anos de 1990 até 2015.l

Atividades de saúde que envolviam a coleta, o controle de 
qualidade e a distribuição do leite humano (PT3) tinham 
como elemento fundamental a educação permanente e 
continuada dos profissionais de saúde e da população. 

Contudo, a análise microbiológica das amostras de leite 
humano, a definição de rotas de coleta, a manutenção da 
cadeia de friom durante o transporte da casa de doadoras 
e dos postos de coleta até o BLH seriam potencialmente 
objeto de aplicações de telessaúde, com respeito ao con-
trole de qualidade do alimento destinado aos bebês.

O ODM foi alcançado em quase todo o território brasi-
leiro. Mortalidade e morbidade diminuíram e o estado 
de saúde da população infantil melhorou (PT4) com 
contribuição decisiva da promoção do aleitamento 
materno pelos serviços de saúde.49

Todavia, houve muitas possibilidades científicas inex-
ploradas em relação a esse alimento, como a descoberta 

l Ban Ki-Moon. Children and the Millennium Development Goals: progress towards a world fit for children. New York: UNICEF;2007 [citado 
2014 jan 14]. Disponível em: http://www.unicef.org/publications/files/Children_and_the_MDGs.pdf
m Manutenção da temperatura de transporte de forma que o produto permaneça congelado do local de origem até o destino sem que haja 
modificações capazes de causar não conformidades microbiológicas e fisico químicas.
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Figura 4. Diagrama do processo de seleção de artigos para 
revisão crítica de literatura (2009-2012).

Por outro lado, os processos que envolvem a passa-
gem de PT3 para PT4 exigem uma participação social 
para além do papel usuário-paciente, priorizado na 
maioria dos estudos epidemiológicos primários. A 
pesquisa básica só se caracteriza como translacional 
quando seu grau de efetividade no sistema de saúde 
é alto e as melhorias previstas na saúde são efetiva-
mente atingidas. Para aferir o grau de efetividade de 
uma pesquisa translacional no sistema de saúde, é pre-
ciso documentar o desempenho real (monitoramento 
do sistema), tanto quanto o desempenho que a ciência 
e a tecnologia do cuidado à saúde em condições “ide-
ais” podem alcançar (a eficácia da aplicação gerada 
pela pesquisa). Esse cálculo comparativo é denomi-
nado de efetividade relativa.15

A partir da visão de efetividade relativa, conceito ado-
tado no Programa de Avaliação do SUS,48 é preciso 
observar como os processos de telessaúde no SUS 
podem ser facilitadores fundamentais para realizar as 
etapas da pesquisa translacional. As fases PT2, PT3 e 
PT4 no triângulo de evidência proposto por Glasgow 
(2012)19 extrapolam os meios científicos e contam 
com a intervenção de atores de diversos segmentos 
da sociedade para sua concretização. A telessaúde 
pode, inclusive, ajudar na realimentação do ciclo, pelo 
retorno à PT0, pois a tecnologia de acesso remoto aos 
bancos de dados produzidos por suas respectivas pla-
taformas, bem planejada e interoperável, pode ser uma 
grande aliada para a vigilância em saúde e a gestão 
do cuidado. Nesse sentido, destaca-se o amplo serviço 
de telecardiologia que cobre mais de 800 localidades 
em Minas Gerais.1

A estratégia de articular os centros de excelência mun-
diais para pesquisar a cura das doenças promotoras de 
pobreza é também outro exemplo de pesquisa que mobi-
liza cientistas, gestores e entidades civis organizadas.32

Com o aporte das ciências sociais, há expectativa de 
que essa ressignificação da telessaúde possa colaborar 
na escolha de indicadores de qualidade para o monito-
ramento e a avaliação dos sistemas de saúde. A teles-
saúde promove e organiza a síntese de conhecimento de 
maneira mais veloz, facilita o intercâmbio de conheci-
mento e acelera a implementação da inovação na rede 
de atenção à saúde.

CONCLUSÃO

Telessaúde não é sinônimo de uso de videoconferência,24 
dispositivos sem fio33 ou componente organizacional para 
implantar tecnologias de informação e comunicação e 
redes em unidades de saúde.41 Por isso, não compete com 
outros termos na literatura, como telemedicine, ehealth 

n Motta C. Cientistas obtêm células-tronco de leite materno. O Globo. 2011 out 10 [citado 2014 jan 17]; Ciência. Disponível em: http://
oglobo.globo.com/ciencia/mat/2011/10/25/cientistas-obtem-celulas-tronco-de-leite-materno-925660765.asp
o Cryopraxis: Banco de Sangue de Cordão Umbilical. Rio de Janeiro; c2012 [citado 2014 jan 17]. Disponível em: http://www.cryopraxis.com.br/home

por pesquisadores de universidade pública brasileiran,o 
de técnica de multiplicação de células-tronco encon-
tradas no leite humano,40 facilitada pelo contexto de 
doação de leite humano e pela presença de BLH inte-
grados à rede de atenção à saúde do SUS (PT4-PT0).

A síntese do conhecimento se materializou no portal RBLH 
na Internet. O dispositivo reúne como principal referência 
da comunidade da RBLH várias atividades relacionadas 
à telessaúde e à pesquisa translacional, tais como: acesso 
facilitado a revisões sistemáticas, ensaios clínicos; normas 
técnicas; gestão da rede internacional; comunidade virtual; 
listagem de grupos de pesquisa; memória das videoconfe-
rências; salas de webconferência; sistemas de informação 
sobre a produção de leite humano e um canal direto com 
a população de acordo com a tendência da mudança de 
paradigma do cuidado observada na revisão, que enfatiza 
os aspectos formais de modelagem e implementação da 
telessaúde com ubiquidade e a integração multidisciplinar 
para oferta de uma saúde personalizada.20

DISCUSSÃO

Os modelos conjugados das cinco etapas da pesquisa 
translacional e de múltiplos fluxos ressaltam o papel 
estratégico dos coordenadores nos BLH em hospitais 
da RUTE, pois são cientistas ou gestores e formam os 
profissionais que irão para o SUS.

Exemplo foi a sessão “Leite Humano em Debate”, em 
2011, na videoconferência da RBLH com conferencis-
tas no Hospital Universitário da Universidade de São 
Paulo (USP), em que foram expostos para a comuni-
dade, antes da publicação em periódicos, os resultados 
da pesquisa sobre mineralização óssea em recém-nas-
cidos alimentados com leite humano.
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